
Art. 25. Ao Departamento de Planejamento das Estruturas e da Força de Trabalho 

compete: 

I - propor políticas, normas e formular diretrizes para a elaboração das estruturas 

regimentais dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal e acompanhar a sua 

aplicação; 

II - analisar, emitir parecer, desenvolver propostas e acompanhar a criação, revisão, 

aperfeiçoamento e racionalização das estruturas organizacionais da administração 

pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo federal; 

III - formular diretrizes relacionadas a cargos em comissão, funções de confiança e 

funções comissionadas de natureza técnica; 

IV - propor políticas, normas e diretrizes relacionadas ao planejamento e ao 

dimensionamento da força de trabalho e aos processos de recrutamento e seleção; 

V - analisar e emitir parecer sobre propostas para a realização de concursos públicos e 

de processos seletivos para contratação de pessoal por tempo determinado; 

VI - propor políticas e diretrizes para a criação, reestruturação, organização, 

classificação e reclassificação e avaliação de planos, cargos e carreiras e de suas 

remunerações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional; e 

VII - promover o acompanhamento da evolução quantitativa e qualitativa da força de 

trabalho dos órgãos e entidades integrantes da administração federal, bem como da 

remuneração e das despesas de pessoal, com o objetivo de orientar a proposição de 

políticas e diretrizes. 

 


